
ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

Fq $§
EDITAL
pRecÃo PRESENctAL N. 044/20í9-cpL
TIPO: Menor Preço por ltem
oRcÃo INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Modernização
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.04. 00.04.1791201 I
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 25 de julho de 20í9, às í4:00
(quatofle) horas. Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação

será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio

designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 2018,

torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima
indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano
Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho

de 2002, Decreto Municipal no 2212007, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2002,
alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal no 8.538, de 06
de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que

couberem, as disposições da Lei n.o 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie.

í. . DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Edital a aquisiçâo de Material de Consumo (Material Elétrico e
Eletrônico, Fenamentas, Material de Proteção e Segurança e Material de Manutenção de Bens
lmóveis), conforme Termo de Referência e Anexo.

1.2. Yalor Global Estimado para a Contrataçáo: R$ 742.243,44 (Setecentos e quarenta e dois mil,
duzentos e quarenta e três reais e quarenta e quatro centavos).

í.3. DAS ESPECTFTCAçÕES DOS LOTES

í .3.'l . A divisão dos materiais e equipamentos foi feita em 04 (quatro) lotes apenas para agrupar os
itens com características semelhantes, porém o critério de julgamento será com base no TlpO
MENOR PREÇO POR ITEM.

.Gl(fiffi

í.3.2 Lote l, ll e lV - Material Elétrico e Eletrônico, Ferramentas e Material para manutenção de
Bens lmóveis: O referido material destina-se à substituição daqueies que apresentam
avarias pelo desgaste natural de tempo ou uso rotineiro. A manutenção predial e rotineira e
a substituição de ferramentas, peças e materiais é concomitante e [eriódica. A aquisiçâo é
necessária em tazáo da sua natureza suplementar na realização das atividades essenciais
ao cumprimento da missão institucionaÍ da Administração Municipal (Administração Geral).

'1.3.3 Lote lll - Equipamentos de proteÇão e segurança lndividual : A aquisição de equipamentos
de proteção individual (FPl's) visa _atender ao cumprimento da Norma ààguráÀàntaoora l,1n
6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. EPI POr MCiO OA POrtãrià êM N." 3.2I4,de 08 de junho de i97B atuarizada do Ministério do Trábarho e empregÀ - úTE para umperíodo de 12 meses considerando o pleno funcionamento da námliistração Municipal(Administração Gerar). e contemprando a especificidade e a ornãmicã ãái 

"tirio"o",laborativas desenvolvidas.
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a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o ar1.27o, V da Lei n.o 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os Requisitos de

Habilitação.

3 - DO SUPORTE LEGAL

4. - DA DOTAÇÂO

4.í-As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

02.04 - Secretaria Municipal de Administração e Modernização

02.O4.00.04.122.OO29.2077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Ficha: 368 Fonte: 00 - Tesouro Municipal.

5. - DA PARTTCTPAçÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se apresentarem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas - ME,
Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido,
no ano calendário anterior, receita bruta correspondentê aos limites definidos no inciso ll do caput
do artigo 3o da Lei Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não
cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 123/2006 e sua
alteração dada pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil rêais), a participação será da
seguinte forma:

5.3.1. Cota Reservada de 25o/o (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei Complementar no
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2. - OOS ANEXOS

3.í - Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal

no 02212007 e Decreto Municipal no 13 de 31 de março de 2015, por este Edital e seus anexos,

\r aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes da Lei no 8.666/93 e respectivas

alterações, além das demais disposiçóes legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da

mesma, independente de transcrição.
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12312006, nela incluídos os atos cooperados e náo cooperados) do ramo pêrtinentê ao objeto
licitado, conforme Lei Complementar no 123|2OOO e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todâs as exigências, inclusive quanto à documentação constante
deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75o/o (inciso lll, arl. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas que
atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus Anexos.

5.4. Não poderão participar dêstâ licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em liquidação e
em consórcios de empresas, qualquer que seja sua Íorma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública Municipal
ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal,
ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou
entidade da Administraçáo Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor do
município.

ô

*&

5.4.4. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. . OO CREDENCIAMENTO

6.í - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar
deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para Íormular verbalmente lances de preços, firmar

--, declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os
demais atos pertinentes ao pÍesente certame.

6.í.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamentê com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mêsma.

6.1'2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigol devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante
for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta
capacidade jurídica;

6-1.2.1.) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

6.í.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,

IRua Urbano Santos, 1657 - Juçara, ImperatrizMA
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Dêclaração de Giência e CumpÍimento dos Requisitos dê Habilitação, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo V do Edital.

6.í.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do

Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP

6.í.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o)

Pregoeiro(a) Íora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais ferão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade;

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam

descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1 .

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se
manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado
repÍesentando mais de um licitante.

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento)
deverão remetê-los ao endereÇo constante do preàmbulo desse edital, aos cuidados do(a)
Pregoeiro(a) municipal.

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessáo.

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.í - Por força da Lei Complementar n '123106 e do art. 34 da Lei no 11 .488107 , as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que
tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir
dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal,
deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, Epps
ou cooPs, entendendo-se por empate aqueras situações em que as propostas
apresentadas por MEs, Epps ou coops sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada_

tl
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7.2 - Pa,a efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada tetá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena

de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionadâ na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preÇo seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatórta, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podeÍá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento âcima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP

8 - DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte

externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 044/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com clareza em
língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última
folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descriçáo detalhada e especificações necessárias à identificaçâo do objeto, inclusive
marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por
item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em
algarismo e por e)tenso. Só seráo aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição
dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

4
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primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;

B.í) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IÍTIIPRESSAS DEVERÁ SER
UTILIZADA A DESCRIçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E
PLANILHA DE PREçO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAçÃO DA
PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente a prestação do serviço, e estar datada e assinada por

pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste Edital e seus Anexos;

9. - DAACETTAÇÃO rÁClTA

9.1 - Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestaçáo do serviço/entrega do
produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

9.2 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de\7 entrega da mesma;

9.3 - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro
em que for formalizado o contrato;

9.3.í - A Contratada ficâ obrigada a entregar os materiais no ptazo máximo de 05 (cinco) dias, após
a solicitação formal pela Contratante.

9.3.2 - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.

9.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamêntos, retificações de preços,
alteraçôes ou alternativas nas condiçóes/especificações estipuladas. Não serão consideradas as
oroDosta ue contenham entre nhas. emendas, rasurass

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatriz/MA
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9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorrelamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos na
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no itêm 9.2 e 9.3,
respectivamente.

íO - DA HABILITAçÃO

10.í. A documentaçáo de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em
sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 044/20í9-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

í0.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados em
original, os quais faráo parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçõês ou da
consolidação respectiva.

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ)

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
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9.7 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, implicará na
desclassificação do licitante;
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h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa e Previdenciária).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicíÍio ou sede do licitante (Tributos e
Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Sociâl e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei.

l) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

m) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitaçáo, através da apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

n) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

n.1) O Bâlanço patrimonial e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na Junta Comercial.

n.2) Serão considêrados aceilos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

n.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante

n.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçar4 Imperatriz/MA
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Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1o de maio de í943.

- poÍ fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio do licitante.

n.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio do licitante.
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n.2.4) o balanço patrimoniãl e as demonstraçóes contábeis deverão estar assinados por contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

o) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

p) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do
Edital.

10.3 - Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou;

í0.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo epresentar,
neste câso, o documento comprobatório de autorização para a centralização;

'10.3.2- Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da Íilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da metrizi

10.4 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição dêste item, implicará na inabilitação
do licitante;

íí . DO PROCEOIMENTO

11.1.1 - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos;

íí.2 - lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) pregoeiro(a),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos í 5 (quinze) minutos antes do referido horário;

í1.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e
uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V serão recebidas as
propostas comercaais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das propostas
com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as
incompatíveis;

íí.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, oautor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços aré 1oo/o (dez por cento)superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
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11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os

\7 envelopes contendo âs propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação
(envelope 02);
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decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que Íor conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preços;

'11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a):

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou náo a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão

0 Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como,
qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais aplicáveis em
cada caso.

1í.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retrataÇáo;

,Àt
./áãr

11.4.4 - Depois de deflnido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanesc€ntes;

1í.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item 11.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de três,
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquêr que sejam os preços oferecidos
nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lances
verbais);

í1.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará
na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

íí.7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

íí.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

íí.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, daÊse-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

1í.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor
preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

í1.í0 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o(a)
pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada
em segundo lugar, e assim sucessivamenle, até que um licitante atenda às condiçôes fixadas neste
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edital;

11.12 - VeriÍicado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe
adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

1í.13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão retirá-
los no prazo de ate 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo estã assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os lacitantes presentes.

í2. DO JULGAÍÚENTO DAS PROPOSTAS

{2.í - Esta licitação é do tipo ÍYIENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que estabelece
a legislação pertinente;

í2.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços;

í2.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

í3 - DO DIREITO DE RECURSO

í 3.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata aos autos;

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.

í3.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por
intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade
superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

í 3.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

4
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatÍiz.ll,{tA
cEP 65.900-505

íí.1í - Nas situações previstas nos subitens 11.7,11.8 e íí.í0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
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13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudaca e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço;

í 3.6 - A falta de manifestação imediata ê motivada do(s) licitante(s) na sessão rmportará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

í4. DA CONTRATAçÃO

14. í . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es),
o qual será convocado para firmar a avença.

í4.2. O(s) licitante(s) vencedo(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma
única vez, a critério da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, para atender à
convocação prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situaçâo regular ou recusar-se a executar
o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado
o disposto no subitem acima.

í 4.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitaçáo, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5.í - O Íuturo contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura ate 31 de
dezembro do exercício íinanceiro em que for formalizado.

16 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

\7 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho
e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda a.

16.'l - lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "OÍdem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelâda, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro
em que for formalizado o contrato.

í6.2 - Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

16.3- observar o prazo máximo no qual a contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

16.4 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

í6.5 - Facilitar à FlscAllzAÇÃo o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
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16.6 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

16.7 - Mânter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

í6.8- A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'
81 na Lei 8.666/93.

16.9 - A recusa injustificada do homologatório êm assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caâd.etiza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

16.10 - Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93.

16.'lí - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

í6.í2 - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

16.'13 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes da execuçáo
ou de materiais empregados;

16.14- Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuÇão do objeto.

16.1 5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamênte à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo interessado.

16.16 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o ptazo.

16.'l 7 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

í 6.18 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

16.19 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

P
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í6.20- Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.

16.21- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçóes pactuadas entre as partes.

16.22 - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

16.23- Garantir que a ação ou omissão, total ou parcral, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

16.24 - Relalar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

16.25 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornêcimento
do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales{ransportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

í6.26 - Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

16.27 - Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

16.28 - Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as
normas sobre medicina e segurança do trabalho.

. 16.29 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários

16.30 - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

16.31 - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

í6.32- Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

í6.33 - Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou outro local
designado por esta.

í6.34 - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance oÍertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

16.35 - Manter inalterados os preços e condições da proposta

16.36 - Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
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do anexo ll - do Termo de Referência.

16.37 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

16.38 - Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Termo de Referência e no Edital, atendendo às solicitações de compras do governo municipal.

16.39 - Atender as demais condições descÍitas no Edital e Termo de Referência.

16.40 - São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorrzação do
Município;
b) a subcontratação para a execuçâo do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
de fornecimento.

í7. OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

17.1- Efetuar o pagamento na Íorma do Edital e Termo, após o recebimento definitivo dos materiais
e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e
as demais disposições do Edital e Termo de Referência.

17.2- Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execuçáo do
Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

í 7.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

í7.4 - Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes do
Termo de Referência.

17.5- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

17.6 - lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituiçáo ou reparação, conforme o caso.

17.7 - Comunicar prontamente à Contratada, qualquêr anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçóes e
condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao
CONTRATANTE.

17.8 - Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçôes pertinentes no
Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais fornecidos.

í7.9 - Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos, sob penadedecair o direito à

CP L
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contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações

17.10 - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

17.1í - Expedir as Autonzações de Fornecimento

í 7.'12 - Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 14h, no local determinado na
requisição/autorização de fornecimento;

17.131 - Disponibilizar local adequado paÂ a rcalizaçâo da entrega

'17.14 - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

17.15 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega material.

í7.16 - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

17.17- Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.'l 8 - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

17. í 9- Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

17.20- Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na legislação.

18- DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

í8.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos
pelo servidor Alessandro Pereira Silva, Supêrintendente, matricula no 52.713-1, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei no 8.666, de 2í.06.93.
18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administraçã0.
18.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açáo ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
18.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

í9- DA RESCISÃO OO COUTRATO I
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, ImperatrizMA
cEP 65.900-505
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í9,í. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescÍitas nos artigos 77 a81 da Lei no.8.666/93, de 21106/93.

19.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especifrcações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidão do seu cumprimento,
levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados;

c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágraío primeiro do
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

0 a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) a alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo Administrativo a que se refere o Contrato;

j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primêiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de
junho de 1993;

k) a suspensão de sua execuçâo por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

l) o atÍaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) a nãoJiberação, por parte da Administraçáo, de área, local ou objeto para execução de serviço,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

{
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d) o desatendimento das determinações Íegulares da autoridade designada para acompanhar e
Íiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sanções, conforme arts. 86 e 87 da Lei
8666/93.

20.í O atraso injustificado na execução do contrato sujêitará o contratado à multa de mora, na
Íorma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

a) A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as outras sançóes previstas na Lei.

b) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
respectivo contratado.

c) Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.2 Pela inexecuçáo total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I - adveÉência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para o atraso na prestação
do serviço, decorridos 30 (kinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da multa ou pela rescisão , em Âzáo da inexecução total.
b) 0,06% ísêrs cenÍésr'rno s por cênto) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 ?6 (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 20 % (vinte por cenÍo,) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais -, entrega inferior a 50% (cinquenta por cento)
do contratado, atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta
da CONTRATADA.
lll - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - decleração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanlo
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
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contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.2.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

202.2 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

2í - CR|TÉRIOS DE REAJUSTE

21.'l Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situaçôes previstas na alínea "d" do inciso ll do art.
65 da Lei no 8.666/í993.
21.2 Pa,a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração será efetuada a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o
8.666/93.

22 - OO RECEBIMENTO

221-O (s) material (s) deverá (áo) ser aceito (s), da seguinte forma:

22.1 . 1 . PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade
das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexosl e ll - Termo de
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informaçóes
constântes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.

22.1.2. DEFINITIVAMENTE; no prazo de até 05 (crnco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação das especiÍicações, qualidade e quantidades dos materiais e conseqüentemente
aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado
pela Contratante.

22.3. O aceilelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90,

P
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20.2.3 A sanção estabelecida no inciso lV deste artigo e de competência exclusiva do Ministro de
Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

22.2. O descanegamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.

-! -r
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23- PAGAMENTO

23.1. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos, para
conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento
23.2. Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na
Secretaria de Municipal de Administração e Modernização, situada na Rua Urbano Santos, 1657 ,

Juçara, lmperatrizlMA, para fins de liquidação e pagamento.
23.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após
a aceitaçáo definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente.
23.4. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS , à medida que forem entregues os mesmos, não devendo
estar vinculado a liquidação total do empenho.
23.5. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovaçáo de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitaçáo de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
23.6. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaçáo e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fornecimentos.
23.7. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse fim.
23.8. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impêça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
23.8.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da
prestação de serviços pela CONTRATADA.
23.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.
23.10. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conÍormidade com as especificações do contrato.
23.11. A CONTRATANTE não fica obrigada a âdquirir os mâteriais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento
efetivamente efetuado.
23.12. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
23. 13. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
23.14. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx NxVP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamenlo; I = índice de compensação financeira = 0,00016a38; e VP = Valor da prestação em
atraso.

24. DA IMPUGNAçÃO E PEDIDO DE ESCLARECIi'IENTO

,Qe
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24.3 Decatá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o
licitante que, tendo-os aceito sem objeÇão, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de
habilitação, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.

24.4 Alé 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

\_, física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
Pregão Presencial.

24.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação ao Edital, deverão ser dirigidos ao(a)
Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissáo Permanente de LicitaÉo - CPL, o qual deverá
receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

24.6. Decairá do direito de impugnar os termos destê edital o interessado que, tendo aceitado sem
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem.

25- DAS DTSPOSTÇOES GERATS

25.í. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto
à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.
25.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o obieto licitado.
25.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 'Ío, da Lei n'8.666/93.
25.4. A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), atraves de seu ordenador de despesas, poderá
revogar a licitaçâo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, do
que dará ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no

8 666/93).
25.5. A parlicipação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.
25.6. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover
diligências objetivando esclarecer ou complementar a instruçáo do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.7. Não sêrão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais da
proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não pÍejudiquem o processamento
da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitântes.
25.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

P
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24.í A impugnação dos termos do edital se eíetivará em conformidade com o Art. 41 da Lêi
8.666/93 (§ 1" e § 2o). Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano
Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:

24.2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
a abertura dos envelopes de habilitaçáo, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 24(vinte e quatro) horas.
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25.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste instrumento
convocatório.
25.í0. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá Íazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente cêrtame.
25.íí. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
Íranqueada aos interessados na licitação.
25.í2. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.
25.í 3. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o ptazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.
25.í4. Nã contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inÍcio e incluir-se-á
o dia do vencimento.
25.15 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitaçáo é
ordenador de despesas.
25.16 - Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura do
contrato.
25.17. A Comissão Permanente de Licitaçáo, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório
e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.
25.18 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
25.í9. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.qov.brllicitaçoes, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadaçáo Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e
Gestáo Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua
Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias
úteis, das 08h às '18h.

lmperatriz/MA, 11 de julho de 2019.

J

Secretário
Pe

e Modernização
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PREGAO PRESENCIAL N.'044/2019 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de à Rua
i,o-'inscritanocNPJ/MFsobonúmero-,neSteatorepreSentadapor

@;X"JHfl ?J,,:?r:'"',il0"."*0.*i.X;"?"lr-,,,0n.,,rr,á"10#3
aquisição de Material de Consumo (Material Elétrico e Eletrônico, Ferramentas, Material de
Proteção e SeguÍança e Material de Bens lmóveis), para as necessidades da Administraçáo Geral,
objeto do PREGAO PRESENCIAL no /2019-CPL.

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

c) A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após
a solicitação formal pela Contratante.

d) Preço Total por extenso R$ ... (.

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

d

N
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TERMO DE RET'ERENCIA

DO OBJETO E F'ORMA DE F'ORITECIMENTO
1.1 Descrição
1.1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de Material de Consumo

(Material Elétrico e Eletrônico, Fenamentas, Material de Proteção e Segurança e
Material de Manutençõo de Bens Imóveis), pdra atender as necessidades da
Administração Municipal (Administração Geral), de forma parcelada, vigorando até
3l de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato, conforme
as especificações constantes neste Terrno de Referênci4 nas Especificações Técnicas
- Alexos I e nas Planilhas de Composição de Preços - Anexo II.

2. DA JUSTIFICATIVÂ
2.1 A divisão dos materiais e eqúpamentos foi feita em 04 (Entro) lotes apenas para

agrupaÍ os itens com características semelhantes, porém o critério de julgamento será
com base no TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, para dotar de maior celeridade e
eficiência as várias etapas procedimentais relativas ao pÍocesso licitatório, formalização
e gerenciamento de preços, aqúsição e recebimento dos materiais e controles dos atos
processuais, com reflexos na economia processual e financeira" aLém de proporcionar
uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação. Sendo eles:

2.1.1. Lote I: Material Elétrico e Eletrônico;
2.1.2. Lrote II: Ferramentas;
2.1.3. LoÍe III: Eqúpamentos de Proteção e Segurança Indiüdual;
2.1 .4. LoÍe IV: Material para Manutenção de Bens lnóveis.

2.2 A presente aqúsição dos produtos faz-se necessária para aterrder a demanda da
Administração Municipal (Administração Geral), conforme segue:

2.2.1 Lote I, II e [V - O referido material destina-se à substituição daqueles que apresentam
avarias pelo desgaste nah:ral de tempo ou uso rotineiro. A manutenção predial é rotineira
e a substituição de ferramentas, peças e materiais é concomitante e perióüca. A aqúsição
é necessária em raz.ão da sua natureza suplementar na realizaqão das atiüdades essenciais
ao cumprimento da missão institucional da Administração Municipal (Administração
Geral).

2.2.2 Lote III - A aqúsição de eqúpamentos de proteção individual (EJ?I's) visa atender ao
cumprimento da Norma Regulamentadora NR 6 - EQUIPAMENIIO DE PROTEÇÃO
INDTVIDUAL - EPI por meio da Portaria GM n.' 3.214, de 08 de juúo de 1978

attalizada do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE para um período de 12 meses

considerando o pleno funcionamento da Administração Municipal (Administração Geral)
e contemplando a especificidade e a dinâmica das atividades laborativas desenvolüdas.

2.2.3 Os materiais e eqüpamentos previstos neste Termo de Referência se enquadram na
classificação de bens comuns, nos termos da Lei no 10.520, de 20012, que regulamenta a

modalidade do Pregão, por possúr características gerais e específicas usualmente
encontradas no mercado, podendo, portânto, ser licitado por meio d.a modalidade Pregão

Presencial com vistas a obter a melhoÍ proposta para a Administação Pública.
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2.2.4 Para tantô, o presente Termo de Referência explicita os elementos brásicos e
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados
participarem do certame licitatório na preparação da documentação ,: na e
proposta.

2.2.5 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais amp
competição e conforme previsto rc aÍt.23 §§ 1'e 2" da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247 do
Plenário do TCU.

3. DOFUNDAMENTOLEGAL
3.i A contratação de pessoa jurídica, pata a aqúsição dos materiais, obj eto deste Termo de

Referênci4 se enquadra na classihcação de bens comuns, e encontra âÍnparo legal na Lei
n" 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal
n'22/2007 e na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, com sr.ürs altera.ções subseqüentes.

3.2 LEGISLAÇÃO psnrnrsNrr
3.2.1. Lei n" 8.078, de 11.09.90 - Código de defesa do consumidor.
3.2.2. Artigo 157 da Consolidação das Leis do Trabalho.
3.2.3. Normas Regulamentadoras:

- NR 06 - Equip.rmentos de Proteção Individual;
- NR 09 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;
- Capítnlo V, da CLT- Consolidação das Leis do Trabalho.

4, DALEIAIITICORRUPÇÁO
4.1 Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas fisicas e
jurídicas pela prática de atos conta a administração públic4 no âmbito municipal, em atenção à
LEI N" 12.846, DE 0l DE ÂGOSTO DE 2013; regulamentada pela IN CRG 002/2015 e pela
Portaria CRG 1.33212016 que independente de hanscrição integra o pÍesente instrumento.

5 DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
5. I Modalidade de Licitação
5.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, em

conformidade com a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 200'.2, regúamentada no
Município pelo Decreto Municipal n'22/2007 e Lei no 8.666, de 2l de juúo 1993 e
suas alteragões.

5.2 Tipo de Licitação
5.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREÇO POR ITEM, na forma prevista no art. 45, § 1", da Lei n' 8.666193.

DAHABILITAÇÃO
6.1 Para se habilitar âo processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e panígrafos dos Arts. 28,29, 30 e 3l da Lei no

8.666193.

6.2 Para frns de habilitação, a título de qualificação técnic4 a empresa licitante devení
apresentar:

6.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnic4 expedido por ór:gão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

6.2.2 Sera admitida, para atingimento dos quantitaüvos fixados, a soma. de atestados.
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7. DOVALORESTIMADO
7.1 O valor global estimado do contrato é de RS 7 42.243,44 (Setecentos e quarenta e dots

mil, duzentos e quâÍenta e três Reais e quaxenta e quatro centavos), conforme ptanilha
anexa. Os preços incluem todas as despesas: impostos. seguÍos, fietes, taxas de

administração e outros encargos eventualmente.

8. DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPR"ESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

8.1 O licitante que cumprir os reqúsitos legais para qualificação como )V[icroempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). consoante art. 3o da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos rlo § 4o deste artigo,
caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada
deverá comprovar tal atributo mediante apresentagão de documentagão comprobatória.

8.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente seni exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será

assegurado ptazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável por igual período, para a
regularização da documentação.

8.3 Na licitação, será assegurada como critério de desempate, preferência de conratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.4 Para o pÍocesso em questão deverá ser respeitado o aí.47, inciso I, da Lei no 12312006,
que estabelece exclusiva paÍticipação das microempresas e empresas de pequeno poíe
nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

DA PROPOSTA DE PRXÇOS
9.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ouL mais. redigida com

clareza em lingua portugues4 sem emendas, rasuras ou entreliúas, devidamente datada
e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa jurirlicamente habilitada
pela empresa.

9.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas

com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se

façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
9.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando marca,

tipo, fabricante, país de procedência e outras caracteristicas que pennitam identificá-los,
com junlada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência às expressões
"similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos indicatlos neste Termo de
Referência.

9.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) diar; a contar da data da
sua apresentagão, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.

9.5 Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá
o primeiro, sendo conigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos
e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceit;r a correção de tais
erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
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9.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PR.OPOSTA serão

responsabilidade exclusiva da licitante.
9.7 A planilha contendo o orçamento esÍimado para a contratação, a qual deverá ser adotada

para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo II - deste Termo de

Referência.

IO. DASOBRIGAÇOOSNACONTRATADA
No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações técnicas no

Anexo I deste Termo de Referência, a:

10.1 Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelad4 vigorando até 3l de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contÍato.
10.2 Respeitar o prazo estipulado para o fomecimento parcelado do objeto contbrnre

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
10.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o

ob.leto, após cada solicitação formal, conforme item 12 deste Termo ,Je Referência.
10.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quaado verificar quaisqucr

condições inadequadas a execução do contÍato ou a iminência de fatos que possanr

. prejudicar a perfeita execução do objeto.
10.5 Facilitar à FISCALIZAçAO o acesso aos procedimentos e té,3nicas adotados.

10.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a

CONTRATANTE ou a terceiros, em Íazão de ação ou omissão, dolosa ou culposa. sua

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a

que estiver sujeita.
10.7 Manter durante a execugão do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Clontratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção

dessas condições.
10.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

mríximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada" sob pena das sanções
previstas no art.o 81 naLei8.666193.

10.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, denúo do prazo estabelecido çrela AdministÍação.
caracteiza o descumprimento total da obrigação assumi<la, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.
10.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressôes do valor'

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1"; do art. 65 da Lei
8.666t93.

10.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas al'ençadas e as norrnas
daLei8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.11 Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8.666193), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalnrente
e/ou via eletrônica./telefone, para acomparúar e se responsabilizar pela execução do
objeto.
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10.12 Reparar. corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas e>lpensas, no total
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

10.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e re:fazer, prioritríria e
exclusivamente, às suas custas e riscos. num prazo de no máximcr de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação da Conüatante, qruisquer ücios, defeitos, incorreções,
erros, falhas e imperfeições, deconente de culpa da Contratada no ato da execução do
objeto.

10.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhzunento pelo órgão
interessado.

10.13.1 Responsabilizar-se por todo e quaiquer dano ou prejuizo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros.
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, mesmo expirado o prazo.

10.14 Responsabilizar-se peios encargos trabalhistas, previdencirários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
10.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

10.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições reÍ-erentes às leis
trabaihistas. previdencirá.,rias e de segurança do trabalho de seus funcioniirios.

i0.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contntante.
10.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento

das obrigações pactuadas ente as partes.

10.18 Pagar todas as despeszs, tais como taxas, impostos, tributos, tlretes, seguros, mão-
de-obra garantia e todas as despesas decorrentes da conüatação.

10.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigações pachradas enüe as paÍes.

10.20 Relatar a Conhatante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fomecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

10.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fomecimento do objeto tais como: saliírios, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-ret'eições, e outras que
porventura veúam a ser criadas e exigidas por Lei.

10.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com murterial, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transpoÍes, fretes. equiparnentos, seguros, tributos, contribúções ile qualquer natureza
ou espécie, saliírios e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do
objeto contratado.

10.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do üontÍato.
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10.24 Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lVt

EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do
bem como cumprir todas as nornas sobre medicina e segurança do trrlbalho.

10.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fietes necessários.

10.26 Respeitar as nornas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante.

10.27 Responsabilizar-se pelo tmnspoÍe, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.
10.28 Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administraçào

Municipal.
10.29 EntÍegar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou

outro local designado por esta.

10.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de prel:os da proposta final
ajustada ao ultimo lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
10.3 1 Manter inalterados os pÍeços e condições da proposta.

10.32 Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo II - deste Termo de Referência.

10.33 Proporcionar todas as facilidades necessiírias ao bom andamento da execução do
contrato.

10.34 Tomar todas as providências necessiírias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fomecimento dos quantitativos regishados, atendendo às solicitações de compras do
govemo municipal.

10.35 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
10.36 São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do lt4unicípio, durante o

período de fomecimento.

11. DASOBRIGAÇOBSnaCONTRATANTE
1 1 .l Efetuar o pagamento na forma do item 13 deste Termo, após o recebimento definitivo dos

materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciiírias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

11.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 18 deste Termo dr: Referência.
l l.3Promover o acompaúamento e a fiscalização do Contrato, sob o a.specto quantitativo e

qualitativo, ânotando em registro próprio as falhas derectadas.

l l.4Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes
desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços - Anexo II.

I 1.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto deste Termo de Referência, paÍa que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

1l.6lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo ap<is o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
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l l.TComunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuçãb" eto,

podendo recusaÍ o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
11.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos materiais fornecidos.

I l.9Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contraür, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, denho do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193 e

suas alterações.
11.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestâo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a inskução processual necessária.

I 1.1 1 Expedir as Autorizações de Fomecimento.
11.12 Receber o objeto em dias úteis, no horiírio de 8h as l4h, no local determinado na

requisição/autori zação de lomecimento;
I l.l3 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

I1.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

11.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação.
para a entrega material.

I I .l 6 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

I Ll7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

I1.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessáLrios à ContÉtada.
1 I .19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicagão de penalidades.

I1.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

13. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
13.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência.
13.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os materiais, não podendo sofrer reajuste de
qualquer naturez4 exceto nas hipóteses, conforme o item 15 deste Termo de Referência;

13.3 Caso â Contratarte não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

13.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-famramento com detalhes dos fomecimentos.
para conferência por parte da GoNTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

13.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a cONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão

12. DO PRAZO DA VrGÊNCrA E EXECUÇÁO DO CONTRATO
12.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referênci4 vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for forrnalizado.

)o/Fts
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ser entregues na Secretâria de Administração e Modemização, situada nà' P
Santos,n. 1657- Bairro Juçara - Imperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

13.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
OrçamentríLria, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancriria, em até 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apÍesentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

13.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EOUIPAMENTOS. à medida que forem
entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liqüdação total do empeúo.

13.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas ltlacional, Estadual e

Municipal, reguiaridade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Servigo - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura
incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS.
i3.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos

devidamente autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulírios de controle dos fomecimentos.

13.10 A atestação da fatura correspondente à aquisição dos materiais caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

13.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstiância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

13.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da aquisição dos materiais pela
CONTRATADA,

13.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços

ou atualização monelária.
13.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o material foi entregue em conformidade com as especificações do
contrato.
A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fomecimento efetivamente efetuado.

A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do monante a pagar à CONTRATADA. os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizzrções devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encíugos moratórios à taxa
nominal de 6Yo a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

/\

13.14

13.15

13.16

Fls \l
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i3.17 O valor dos encargos sera calculado pela fórmula: EM : I x N x VP, E

Encargos moratórios devidos; N Números de dias entre a data prevista p o

pagamento e a do efetivo pagamento; I Indice de compensação financeir Pa

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

14. DADOTAÇÃOORÇAMENTIIRIA
02.04 - Secretaria Municipal de Administração e Modernização
02.04.00.04.122.0029.2077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretiúa
Natueza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Ficha: 368 Fonte: 001 - Tesouro Municipal.

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE DE PREÇOS
15.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da
Lei n' 8.66611993.

l5.2Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea
"d" do Art. 65 da Lei n.'8.666193.

17. DORECEBIMENTO
17.1 O (s) material (s) ou equipamento (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
I 7. I .1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, paÍa fins de posterior verificação da

conformidade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos
Anexos I e II - Termo de Referência e da proposta vencedor4 oportunidade em que
se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens. em
confronto com a respectiva nota de empeúo.

17.1.2 DEFINITIVAMENTE: no pr.vo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

i
p

i'

L)
\

16. DOPRAZOECONDIÇOESDEEXECUÇÃO
16.14 execução do objeto terá início logo após o recebimentc, da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Conhatante, de forma parcelada, vigorando até 3l de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contmto.
16.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demand4 conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administragão, bem como da existência
de disponibilidade orçamentari4 nas quantidades e locais determinados pela Contratànte.
por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.

16.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demtis dkposições
deste Termo de Referência.

16.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no pftvo máximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pela Contratante.

16.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma cr:mpatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

16.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência" do Edital e do Contrato.
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materiais e conseqüentemente aceitação, mediante termo circun
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

17.2 O descanegamento do produto ficará a cargo do fomecedor, devenrlo ser providenciada

a mão de obra necessária.
17.3 O aceite/aprovação dg(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, veriÍicadas, posteriormente,
gamntindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n" 8.078/90.

18. DAFISCALIZAÇÁOECONTROLE
18.1 A Íiscalização e acompaúamento da execução do conÍato, na forma integral, serão

feitos pelo servidor Alessandro Pereira Silva, Superintendente, matrícula no 52.713-1. ou

outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas

as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei n" 8.666, de21.06.93.

18.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do sen'idor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administação.
18.3 A fiscalização de que üata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregadoli ou prepostos.

18.4 A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titúar do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

19. DASPENALIDADES
19.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poder4 garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

19. I . I Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
aind4 no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais $ave.
19.1.2 Multas:

19.1.2.1 0,03% (três cenlésimos por cenío) por dia sobre o valor dos materiais enüegues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CON'IRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em
razão da inexecução total.

19.1.2.2 0,060Á (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atÍasos ou qualquer outro prÍtzo previslo neste instrumento,
não abrangido pelas demais alíneas.

19.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

19.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutengão das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

19.1.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contato.
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19.1.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato P
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na
ahnea"a".

Rescisão contratual unilateral, nos cirsos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei n" 8.666193.
Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
Suspensão temporiíria de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dors) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que
seú concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

q]

19.1.3

19.t.4

19. 1.5

19.1.6

19.1.7

20. DASDISPOSTÇOTSCONTpITMENTARES
20.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referênci4 deverão constar em cláusulas da
minuta do contÍato.

20.2 O contrato podeú ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93. desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

21. DAS DISPOSIÇÕBS CEUS
21.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657 -
Juçara-Imperatnz-MA.

Imperatriz (MA), 25 de fevereiro de 2019.

DESPACHO:
APROVO NA FORMÂ DA tEI

Ímperatriz -

JosÉ
Mun

PER

$^"{*& }*i\,,. aÀ
lngridy Soores Leol

Agente Administrativo
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EsPEcrFrcAÇôEs TÉcMCAs

ANEXO I - ESPECIF'ICAÇOES TÉCNICAS

Este documento estabelece as nolmas específicas para o fornecimento dos produtos, a fim de

atender as necessidades da Administração Municipal (Administração Geral), no Município de

Imperatriz - MA.

DO OBJETO
Constitui objeto deste Termo de Referência a aqúsição Material de Consumo (Material

Elétrico e Eletrônico, Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e Material de

Manutenção de Bens Imóveis), para atender as necessidades da Administração Municipal
(Adminishação Geral), de forma parcelada, vigorando ate 3l de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato, conforme as especificações constantes neste

Termo de Referênci4 nas Especificações Técnicas - Anexos I e nas Planilhas de Composigão
de Preços - Anexo II.

DO ORÇAMENTO ESTIMATTVO-CONSUMO E CUSTO ESTIMADO AI\UAL
2.1 O valor estimado p.rftt o consumo anual de materiais e equipamentos, bem como o valor

total estimado para o fomecimento dos produtos apresenta-se previsto conforme Planilha
de Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência.

2.2 O q1uantitativo definido para esta licitação baseou-se no consumo do ano de 2018
visando suprir as necessidades para o exercício eficiente dos serviços públicos municipais
durante o exercício de 20 19.

2.3 O orçamento para essa despesa foi obtido a partir de pesqúsa de preços no mercado.
2.4 A LICITANTE deverá apresentâx o Menor Preço para cada item, para o período do

contrato.
2.5 No Anexo II são demonstrados os quantitaüvos estimados, com base nas demandas

coúecidas, e os valores unitrários e globais para a mensuração do valor do contrato. Os
trabalhos constantes do Anexo II são merarnente estimativos e exemplificativos, servindo
apenas para a orientação dos licitantes e pü.t a quantiÍicação do valor estimado da
contratação, não obrigando a Contratada a demandar os materiais tais como constaÍn
nesta planilha.

3. DOPREPOSTO
3. 1 A CONTRATADA deveá manteÍ preposto aceito pela Contratante, durante o período de

vigência do contato, para represenú-la adminishativamente, sempre que for necessário.
3.2 o preposto deverá ser indicado mediante declaração em que devená. constar o seu nome

completo, no CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua
qualifi cação profi ssional.

3.3 o preposto, uma vez indicado pela cONTRATADA e aceito pela Administração, deverá
apresentaÍ-se à unidade fiscalizadora" tão logo seja firmado o contrato para assinar com o
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servidor desigrrado pÍua esse frm o Termo de Abertura do Liwo de Ocorrências e P
dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência.

3.4 O preposto deverá estax apto a esclarecer as questões relacioladas às laturas dos materiais
entregues.

4. DAS ESPECTFICAÇÕES DOS PRODUTOS E EQUIPAMENTOS
4.1 Os materiais e eqúpamentos a serem licitados, conforme descrigão constante da Planilha

de Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência, deverão ser de
primeira./melhor qualidade.

4.2 Os materiais e eqüpamentos deverão ser novos, isto é, prontamente entregues para
primeiro uso.

4.3 Os Eqüpamentos de Protegão Individual, objeto desta licitação, que estiverem
relacionados no Anexo I da Norma Regulamentadora n" 06 do Ministério do Trabalho e

Emprego, deverão atender aos seguintes requisitos:

4.3.1.Possuir o CeÍificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente em
matéria de segurança e saúde no habalho do Ministerio do Trabalho e Emprego;

4.3.2. Apresentar, em cada peç4 em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da
empÍesa fabricante, o lote de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI
importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número dc, CA;

4.3.3.Na impossibilidade de cumpú o determinado no item 4.3.2, o órgão nacional competente
em matéria de segurança e saúde no trabalho podení autorizar Íbrma altemativa de
gravação, a ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo esta constar do CA;

4.3.4.Possut informativo com instruções tecnicas no idioma nacional, orientando sua
utilização, manutenção, restrição e demais referências ao seu uso.

4.3.5.Outros materiais, não definidos como Equipamentos de Proteçãcr Individual ou não
relacionados no Anexo I da Norma Regulamentadora no 06 do Ministério do Trabalho e
Emprego, deverão estar de acordo com as normas técnicas determinadas pelos Órgãos
OÍiciais, competentes, pela Associação Brasileira de Noimas Técnicas - ABNT ou ainda
por outÍa entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologi4 Nomralização e

Qualidade Industrial - CONMETRO, conforme disposto no lnciso VIII, do Artigo 39 da
Lei n" 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

DAS CONDIÇÕES BÁSICAS
5.1 O fornecimento do material deverá estar disponibilizado à. CONTRATANTE

imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento.
5.2 Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só seú pago o que efetivamente for

consumido.
5.3 O fomecimento deverá ser realizado nas quantidades e locais determinados pela

Contratante.

6, DAREQUISIÇÃONOSPRODUTOS
6.1 O material sení requisitado pelo responsável da Conhatante, que deverá ser feita através

de nota de requisição/pedido/autorização de fomecimento devidamente autorizada e
assinada por ele, onde devení constar todos os dados, inclusive, dados do servidor
responsável pela recebimento dos materiais.

6.2 A entrega do material deve ser feita no endereço indicado pela Contratante, conforme
requisição/pedidolattoização de fomecimento, devendo, quando do recebimento fazer a
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conferência das especificações, conforme especificações constantes neste Terrno de

Referência - Anexos I e Planiihas de Composição de Preços - Anexo II.
6.3 A requisição do material ocorrerá de segunda a sexta-feira, no horiíno das 8 às 14 horas.

conforme solicitação devidamente autoizada e assinada pelo responsável.

7. DOFORNECIMENTODOSPRODUTOS
7.1 Para fomecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte fomra. clc

acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE:
a) a CONTRATADA fomecerá os produtos mediante a apresentação da Autorização de

Fomecimento, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e

acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por servidor autorizado da
Administração Municipal;

b) a Autorização de Fomecimento deverá ser devidamente preenchida oom as informaçôes
relativas ao fomecimento e assinadas por servidor da unidade que receber o material.

7.2 Os produtos serão recusados pela Contratante, no cÍrso de especificações fora dos
padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação
por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de outras
substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição"

7.3 O produto recusado deVerá ser substituido no prazo mráximo de 05 (cinco) dias contado a

paÍir do recebimento pela Contratada da formalização da recusa pela Contratante.
arcando a Contratada com os custos dessa operação, inclusive os de reparação;

7.4 Pua o fomecimento, deverá ser especificado o quantitativo em unidades do produto
fomecido. no preenchimento da requisição do município, bem como deverá ser fomecido
o devido comprovante.

7.5 Não será admitida recusa de fomecimento pela Contratada em decorrência de sobrecarga
na sua capacidade instalada.

7.6 Em caso de panes, falta dos materiais, casos forhritos ou de força rnaior, a Contratada
deverá providenciar altemativas de fomecimento nas mesmas condi.ções acordadas. no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimento da formalização de

descontinuidade do fomecimento emitida pela Contratante, sob pena de sofrer as sançôes

previstas no contrato.

DO PREÇO
8.1 O preço unitiírio considerado para o fomecimento dos materiais será o preço ofertado na

proposta vencedora deste Pregão.

8.2No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas. fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente teúam relação com o objeto deste contrato.
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

8.3 Os preços registrados, oferecidos na proposta vencedora serão fixos e ineajustáveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses deconentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na alinea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n"

8.666t1993.

9 DAGARANTIADOSPRODUTOS
9. I A ConÍatada deveÍá garantir a qualidade dos produtos e arcar com qualquer prej uizo

à Contratante decorrente de sua utilização.
9.2 Os produtos entregues pela Contratada deverão ter validade mínima de 60%

(sessenta por cento) do prazo definido na embalagem.

8
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9.3 Durante o período de garanti4 a CONTRATADA, independentemente nao
fabricante do objeto, se obriga a substituir, sem ônus para a Contratante, o objeto que
apresentaÍ defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, ou não compatíveis com
as especificações deste Termo, no prazo mriximo de 05 (cinco.l dias, a contar da
notificação.

9.4 Na substituição de produtos defeituosos, a reposição serii por outro com
características técnicas iguais ou superiores. sem custo adicional para a

CONTRATANTE.
9.5 Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no

qual se consignarão as diferenças com zrs especificações. Nesta hipótese, a
CONTRATADA de'terá fazer a reposição dos itens que não preencham as

especificações, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de devolução, sendo que,
em câso de não aceitação do produto, a devolução (frete e demais despesas) será por
conta da Contratada.

9.6 Caso a substituição não ocorra em05 (cinco) dias, a partir da notificação, ou caso o
novo bem entregue também seja rejeitado, estará a empresa Contratada inconendo
em aftaso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas em Lei.

9.7 A Contratada é obrigada a realizar análises dos produtos em comercialização sempre
que solicitadas pela Contratante. Para isto, a Contratada deve ma-nter disponíveis os

materiais necessiários à realização du análises (.Reso/zções especíJicas).

9.8 Os procedimentos detalhados paru a realização dos testes de qualidade dos materiais
seguirão a legislação específica editada pelo Orgão Competente;

9.9 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Conhatada a garantia da qualidade mínima
dos materiais entÍegues, sob pena das sanções cabíveis.

Imperatriz - MA, 25 de fevereiro de 2019.

ü

1

r.ro#{ffi.yta cardoso de Brito
Assessora de Projetos Especial

'J*q",ü $.*r* t*u
Inglidy Soâres Leal

Agente Administrativo

JosÉ IRA

DAMA

m
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LOTE I - MATERIAL DE CONSUMO (Material ElétÍico e Eletrôníco) A SER LICITADO PARA
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO M[NICIPAL EM 20I9

ANEXO II - TABELA I. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E VALOR DO
OBJETO

ITEM Ápres. Quant. Valor Médio Valor Totâl

I Bucha de Naylon Ci Anel 5.6 UNID R$ 0,r8 72,00

2 Bucha de Naylon C/ Anel S.8 UNID 400 R$ 0,27 r08,00

J Bucha de Naylon C/ Anel S.l0 UNID 400 RS 0,43 172,00
,t Cabo Flex 750V 1.50MM Azul MT 400 R$ 0,92 i68,00
5 Cabo FIex 750V l.50MM Preto MT 400 RS 0.92 368.00

6 Cabo Flex 750V l.50MM Verde IVlT 400 RS 0,92 368.00

7 Cabo Flex 750V 2.50MM Preto MT .100 R$ 1,34 536.00

8 400 RS 1,34 53ó.00

9 Cabo Flex 750V 2.50MM Vermelho MT 300 R$ I,34 402.00

t0 Cabo Flex 750V'1.00MM Preto MT 300 RS 2.27 681.00

II Cabo Flex 750V 4.00MM Verde MT 100 R$ 2.27 68 r .00

12 Cabo Flex 750V 4.00MM Vermelho MT 300 R$ 2.27 68r.00
l3 Cabo PP 500/750V 2ú. 50MM NíT .100 R$ 4,15 r.660.00

I,1 Cabo PP Flex I KV 3X4.00MM MT 800 R$ 7,91 6.328,00

t5 Cabo PP Flex 1KV iX6.00MM MT 800 RS 1 1.63 9.30,1.00

t6 Caixa de medição em acrílico monofásica .10 R$ 46.93 I .877.2.0

t7 Caixa de medição em acrílico üifásica LINID 50 Rs 133,17 6.65 8.5 0

r8 Caixa emb. p/ar c/tomada NBR UNIt) 50 R$ 24,50 1.225.00

19 Caixa sob. p/ar c/ tomada NBR L]NID 20 R$ 26,s0 530,00

20 Caixa Derivação 4x2 pra embutir UNID r00 R$ 1,42 r,12,00

ll Canaleta Adesivada 20x I 0x2.00M BCA UNID 150 Rs 5,02 753.00

22. Canaleta tipo perfil 20x 10x2.00M Adesivada UNID 150 RS 5,02 75i,00
Cano I polegada, rígido tipo eletroduto LINID 100 R$ 18,67 t.867.00

21 Cabo de cobre I kv 25 mm MT 400 R$ 15.04 6.016.00

25

Centro de distribuiçào:4 circuito c

barramento trifásico UNID 2 R$ 169,70 i39,40
)6 Conector para haste 5/8 UNID R$ 8.00 1.600,00

27 Conector perfurante p/ lOmm TINID 100 RS 7,32 732,00

28 Conector perfurante pi 25mm UNID R$ 12,37 1.1i7.00

29 Chave magnética 380V 5,0CV 7-9,04 20 RS r82,17 3.643.40

i0 Disjuntor Din l-UNIP 204 150 RS 8,50 1.275,00

3l Disjuntor Din I -UNIP 324 LNID 150 RS 8,50 1.275.00

32 Disjuntor Din l -UNIP. l0A LNID 150 RS 8,50 1.275,00

J-) Disjuntor Din l-tNIP. l6A UNÍD 150 R$ 8,50 1.175,00

34 Disjuntor DIN 3-TRIP 3?4 UNÍD 80 RS 43.47 3.477 .60

i5 Disjuntor DIN 3-TRIP 404 80 R$ 43.17 3.453,60

400

Cabo Flex 750V 2.50MM Verde MT

LbJ ID

200

100

UNID
UNID

UNID



kl

âo
q

810.00

20.22-s,00

UNID 50 R$ 18,9736 Disjuntor DIN Alumbra I P 25A 'e?I.Sõ- ---1
UNID 50Disjuntor UL 3-TRIP 30A ASM RS 62,27 3.1 13.50 -/37 CP
LNID 50 RS ó5,7738 Disjuntor UL 3-TRIP 50A ASM 3.2SS.5U-""-
UNID 5039 Disjuntor UL 3-TRIP 60A ASM RS 62,93 3.1,16.50

UNID l R$ 806.97,10 Disjuntor 400 A 806,97

UNID 100 R$ 27,30 2.7i0.004t Fita isolante Alta Fusâo l0M
Utr-lD r00 Rs 19,0512 Fita isolante preta lgMM X 20NÍ

100 RS 15,8343 Crampo tena duplo GTDU 3/8 1.583,00

l011 Guia passador de fio RS 23,33 -J J.JU

45 Haste de aterramento l/2 X 1.20M UNID 200 R$ 1s,90 i.180,00
LNID 200 R$ 29,9046 Haste de aterramento 112 X 2.40M 5.980.00

1',7 Intenuptor Simples 4x2 I 150 R$ 5,55 8i 2.5 0

UNID 150 RS 8,73,18 Intenuptor Simples 4x2 2 i.309,s0
UNID r50 RS 10,68,19 Interruptor Simples 4x2 3 1.602.00

400 RS 21,3750 Lampada LED BULBO A70 E-27 l5W ! UNID 8.548.00
UN It) ,100 Rs 51,50il Lampada LED. BULBO 25W

52 Lampada LED. BULBO 9W UNID 400 RS 1 1,66

5i
Lampada TUBOI LED. T-08 20W 600K BIV
I20 CM Lt lID

200
R$ 28,55 5.7 r 0,00

54 Lampada Vapor Metalico 400w E-10 LNtD 300 RS 51,83

-)f Lampada LED BULBO 6W UNID 300 R$ 10,47 i.14 r,00

LINID 200 RS 92.0056 Lampada LED TUB 40 wats 18.400.00

57 Mangueira 3i4 \ÍT 200 R$ r,55
UNID 1000 RS l,97,i8 Parafuso para Gesso Pl Placa l5 a 23MM 1.970.00

UNID 100059 Parafuso Cabeça 6MM RS 0,7i
UNIDó0 Parafuso Cabeca 8MM 1000 Rs 0,75 750.00

uNrD I 800 R$ 0,826l Parafuso Cabeça l0Ml!! 6s6,00

62 Petra l-lnter Simples 4x2 R:8l00iIl L]NID 20c RS 7,33

t-rNlD6i Petra-Tomada 10A Simples t00 | RS 8.10

UNID 50 RS 404,5064

Postes Metálicos de 5M(Exclusivo ME e

EPP.LC N"l2jl20r 6 - Aí.48,1)
U N^,ID 150 RS 404.50 60.675,0065 Postes Metálicos de 5M
TIN ID 10 RS 524,5066 Postes Metálicos de 7M 5.245.00
UNID .50 RS 56,3067 Projetor retangular 400w E40 2.815,00

UNID 50 RS 114.3368

Reator V. Sodio/Metâlico EXT-400w AFP

220V 5.7 | 6,.50

LNID69

Rele de monitoramento sequencial/falta fase

6A R$ 146.50 8.790.00
LN If) 10 RS 84,6070 Rele de proteção

60 RS 8.s371 Sist. Apoio cr Caixa tomada l0A LNID 5l 1.80

12

Soquete Fluor Anti-VlB. Simpies MT-1013
Pressão

1
100UNID RS 1,05 9 r 5.00

UNID73 Soquete plafon branco RS 4,66 1.86,i.00

74 l'ransformador 75 KVA RS 12.33i.3i 24.666.66

UNID 2 RS 8.500,0075 Transformador 45 KVA 17.000.00

Ur.\lD76 Transformador 30 KVA ) RS 7.648.33

77 Tonradâ para embutir dupla UNID 150 RS 9,47 I.420,_s0

UN ID RS 21,7778 I ornada para embutir tripla t00 2.t71,00
UN ID _100 RS 7,00 2. r 00,0079 Tomada Sirnples 4x2 l0A

R$ 87r,67 L743,-14r.rNtD 280 Vara de manobra alta tensào

TOTAL RS 3{7.6{0..13

lngn oares Leal .F,IMDERATiIT

1.905.00

LNID
LNID

UNID

20.600.00
4.664,00

I l5.s4e.oo

I i to.oo

| ?-10,00

1.,+66.00

60

846.00

.100

LNID

I ts.196.66

I

I
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ESTADO DO MARÀNHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO E MODERNüZAÇÃO

LOTE U - MATERIAL DE CONSUMO (FerrÍrmentas) A SER LICITADO
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAI EM 20 19

PARAATENDERA

AÀ{EXO tr. TABELÀ TI - ESPECIFICAçÕES TÉCNICAS, QUA}ITITATIVOS E VALOR DO
OBJETO

I,TDM
Valor
Módit

81 Alicate de corte diag 6 UNID 30 t7,t 513,00

82 Aicate de corte tuÍquesa I I UNID 20 'r1 )) 444,40

83 Alicate BIO Meia cana 6 UNID 20 17,1 342,00

84 Alicate Pressão curvo l0 20 20.4 408,00

85 Alicate Univenal 8" 30 2t,5 645,00

86 Arco de Serra fixo 12" 30 18,2 546,00

Broca p/ concreto l0.00MM TINID 35 7,88 27 5,80

88 Broca p/ concreto 6.00MM IJNID 35 4,73 ró5,55

89 Broca p/ concreto 8.00MM LINID 6,96 243,60

90 20 10,5 210,00

9t 9,4 235,00

92 Chave Cadrão tub 8MM 25 10,5 262,50

93 Enxada canavieira com cabo de madeira l50cm LNID 100 33,15 3315,00

94 Escada de Alumínio 7 DEGRAUS 210,26 6307,80

95 Feno de Solda 60wats 49 490,00

96 Furadeirâ de impacto l/2780W / 220V UNID 20 6480,00

97 Jogo de chave fenda 6pc JG 20 1,) < 650,00
98 Maneta Oitavada 2000g I-INTD l0 45,68 456,80

99 Marreta Oitavada 500g 20 23,7 474,00

100 Martelo de Uúa 20MM LN]D 25 17,88 447,00

l0l Martelo; diame&o de cabeça: 25mm. UNID. 20 13,8 276,00
t02 Pá ajuntadora de bico N" 3 UNID 30 24,8 7 44,00

103 Segueta Serra Mânuâl BI-METAL 30 3,63 108,90

104 Talhadeira de aço forj aÀo 12 314 9,4 235,00
105 Talhadeira tipo ponteira 14 x 250 mm (3 Kg) l8 8,3 t49,40
106 Tesoura de poda com cabo plástico. 20 21,58 431,60
t07 Trena medidor, 10m LINID 45 17,? 774,00

108

Trenâ longa com Fita de Íibra de vidro, 50 Metros,

Atendendo a norma NBR 10124 - TRENA DE FITA -
FIBRA NATURAI OU SINTÉTICA paÍa classe I da

ABNT. Dirnensões: Comprimento da fita (m): 50,

LaÍgura da fita (mÍ/polegadas): 13/l/12", Peso: até 800
gzullas.

20

107 ,3 2146,00

TOTAL ks 27.776)5

*4r.
-A-llaDEIÂTDIZ t

ç--h,^^.[ar \gri.q t Pz\

rülÍl:

LTNID.

UNID.
UNID.

3s

Colher de Pedreiro UNID.
Chave Caúào tub l2MM UNID. 25

LINID.

UNID. 30

LINID. 10

I.IND.

LINID.
UMD. 25

UNID.
UNID.

TINID.
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SECRETARIA MI]NICIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO E MODERNIZAçAO P

109

LOTE I I I - AQUISIÇÃO DE MATERTAL DE PROTEÇÃO E SEGT'RANÇA A SER LICITADO
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO 2OI9

A}IEXO II - TABELA trI- ESPECIFICAÇOES TECNICAS, QUANTITATTVOS E VALOR DO
OBJETO

Botina com fechunento em elástico lat€ral; Confeccionada

em couro, montada no sistema STROBEL; Solado em

poluetano bidemidade injelado direto no cabedal; Possui

biqueira dc aço; Testada e apÍovada p€las as normas da

ABNT NBR ISSO 20345/2008; Tamanhos: n"37 (06 pares),

n" 39 (08 parcs), n" (08 pares), n" 41(04 parcs), n"42 (02

DsÍes), n"43 (06 pares), n" 44 (02 pares).

PARES 36 R$ 45,68 RS 1.644,48

35110

Capacete Plástico PolipÍopileno Tipo I Classe A, Branco,

com aba frontâl, copa com estrias, injetado em polietileno
dE alta densidade e slo(abeÍtura para acoplamento de

protetor facial auditivo), suspensão injetada em polietileno,

tira úsorvente de suor confeccionada ern TNT dublado com

LNID RS 22,38 RS 783,30

PARES 20 R$ 2r,92111
Cone de sinalização, Fabricado em PVC, com pintura

sintética faixas amarelas e pÍetas. Altura de 75 cm.
R$ 438,40

tt2
Fita zebrada, em múerial composto plástico parâ isolam€Íto

de áÍea- Tamarúo: Metragem 180m, lâg 6,5 CM,
TINID 20 R$ 8,33 R$ 166,60

113

Luva de Segurança, confecciotrâda em malha de algodâo,

tricotada com pignentos de PVC em umâ face, acabarnento

em overloque, possui elastico no puúo/ Tamaúo único/

Aprovada pela NBR 13712i96 ou posteriores.

PARES 20 R$ 1,86 R$ 37,20

l14

Luva descaflavel de vinil para procedimentos, sem pó caixâ
c.om 100 unidades támanho P,M,G a ser infornado no
pedido. O equipaÍnento deveni teÍ certificado de aprcvação
C.A. válido.

CAIXÂ 30 R$ 23,52 RS 705,60

ll5

Luva malha com pigmento na palma da miio confeccionada

em fibras naturais e sintéticas, com pigmento €m PVC na

regiâo palmar e face palmar dos dedos, punho com

inserções de fibras elásticas e acabamento final em Íibras

sintéticas. Material: Malha / PVC / Elástico (acabamento no
puúo), Cor:Branca Com Pigmqntos Pretos Na palma

PARES l5 R$ 4,95 RS 74,25

n
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PARES 40I ló

Luva multiuso, confcccionada em borracha naturat (látex)

Revçstida intemamente som Íloços de algodfu,
antiderrapante nâ face palrnar e nos dedos, lisa na face

dorsal e puúo. Cor: Amarçlo. Tamanho M e G O

Equipamento deverá ter Certificado de Aprovaçâo - CA
wáliáo

RS 3,45

' . ::,,',

R$ 138,00

1t'?

óculos de Proteção com lentes em policaúonato com

hatamentos anti-riscos. Abas laterais de proteção. Armação

preta e hastes reguláveis. Acompanhar cordão de segurança.

Resistente a impactos e choques fisicos de materiais sólidos

e líquidos como: fiagmentos de madeir4 ferro, respingos de

produtos ácidos, úusticos, entre ouüos. Proteção conta
Íaídos UVA e UVB. Apoio Dasal e proteção lateral no

mesmo material da lente. Hastes tipo espátula com ajuste de

comprimento para melhor adaptação ao rosto do usuário.

Cor: Incolor (com anti-embâçante)

PARES 35 RS 4,35 R$ 152,25

\

Placa dobrável cor amarela para sinalização de piso

molhado ou esconegadio. Tamanho 25 X 65 CM.
IJNID118 R$ 39,18 Rs 391,80

Protetor auricular tipo ptug de três flanges, confeccionado

em silicone nas cores sâImâo e arnarelo,tâmanho únim com

cordâo - Atenuatão: NRRSF 13 DB

LNID 35 R$ 2,62 RS 91,70

120

Touca em TNT descartável sanfonada elástica Brancq
protetora capilaÍ para uso de manipuladores de alimentos.
Pacote com 100 unidades.

CAD(A l0 R$ 8,70 R$ 87,00

121

Medidor de distáncia a laser igual ou superior a 250 metos,
com capacidade de memorizer 50 medições.

T,NID 6 RS 2.164,86 R$ 12.9E9,16

TOTAI R§ 17.699,74

P

sruôffiffi"Éu
KF,L

\ ky)?
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132

Cano de PVC rígido de 20mm,
flíbricados de acordo com a NBR 5684

TV - Iú{TERIAL PA]L{ MANUTENÇÃO DE BENS IMO\IEIS A SER LICITADO PARA A
ADMIMSTRAÇÃO MIINICIPAL 20 1 9

LOTE

ANEXO II - TALBELA TV- ESPECIFICA ÇÕES TÉCNICAS, QUANTTTATIVOS E VALOR Do
OEIETO

UNID 100 25.67 R$ 2.567,00122

ADraçaoe[a granoe em ptasIlco, pacore

com 100 unidades

IINID 100 19,33 R$ 1.933,00123

Abraçadeira média em plástico, pacote

com 100 unidades

124

Acâbamento para registro completo

com canopla e o volante em metâl UNID 50 21,62 R$ 1.081,00

TINID i0 9,67 R$ 96,70125

Adesrvos para Juntas de Motores Dleset

73 Gramas

14,01Arame Pré cozido KG 40 RS s60,40126

METRO 20 60127 Areia para construção R$ 1.200,00

PCT 16,04 R$ 6.416,00128 Argamassa

LTNID 9,47129 Balde para pedreiro em plástico 12 L R$ 94,70

46130 Boia P/ Caixa D'Agua Eletrica R$ 2.300,00

131 Boia P/ Caixa D'Agua Mecânica LNID 50 11,3 Rs sós,00

20Brocas para cerâmicas 10mm 12,63 R$ 252,60

UNID133 Brocas para cerâmicas 8mm 9,87 R$ 197,40

134 Brocas para cermicas 6mm TINID 20 7,17 R$ 143,40

135 Brocha de Pintar 5,44 R$ s4,40

136
Caixa d'água em polipropileno com
tampa de 1.000 Litros LTNID 2 313,63 R$ 627,26

137

Caixa d'água em polipropileno com
tampa de 250 Litros I]}IID 165,63 R$ 1.656,30

138

Caixa d'água em polipropileno com

tampa de 500 Litros LINID l0 209,41 R$ 2.094,10

139

Caixa de Plástico Suspensa para vaso

saniúrio TINID 10 32,04 RS 320,40

140 Cano de PVC de 50mm T]NID 100 35,33 R$ 3.s33,00

141 UNID 350 I 1.83 R$ 4.140.50

,r{EM Total

400

l0

UNID. 50

LNID.

TINID. l0

l0



LINID 100 14 RS 1.400,00142

l-ano de _Pvu ngloo de l)mm,
fabricados de acordo com a NBR 5684

LNID 35 66,67 RS 2.333,45143

Cano PVC de 60mm, fábricados de

acordo com a NBR 5648

10 128,74 R§ 1.287,40
effinho de mão com caçamba rasa e

redonda. 65 Litros144

50 6,37 R$ 318,50145 Chuveiro para banheiro comum

SACO 500 30,75 R$ 1s.375,00146 Cimento para construção 50KG

Cola para PVC BISNAGA 75g T]NID 30 4 83 R$ 144,90147

UNID 200 82,93 R§ 16.586,00148 Coluna de feno I 5X l6

200 115,75149 Coluna de feno 3/8 RS 23.150,00

150 Curva de pvc de 20mm 200 1,53 R$ 306,00

200 R§ 554,001 5 1 Curva de pvc de 25mm

Curva de pvc de 40mm 200 Á q1 R$ 1.386,00152

153 Curva de pvc de 50mm T]NID 200 10,33 RS 2.066,00

Cr.rva de pvc de 60 mm UNID 200 21,53 R$ 4.306,00154

155 Dobradiça para porta de madeira UNID 300 11,63 RS 3.489,00

1s6 Espaçador 2mm PCT 100 3 RS 300,00
20 23,67157 Espátula de 12 polegada inox R$ 473,40

PCT 50 28 R$ 1.400,00158 Esponja de Aço
100 88,3 RS 8.830,00159 Fechadura Chave Tetra

UNID 200 58,63 R$ 11.726,00160 Fechadura Simples

TiNID 100 43,3I 6 1

Fechadura Simples para porta de

barüeiro R$ 4.330,00
300 0,54162 Joelho de PVC de 20mm R$ 162,00

300 0,6ó163 Joelho de PVC de 25mm R$ 198,00

300 ? 10164 Joelho de PVC de 40mm R$ 987,00

165 Joelho de PVC de 50mrn LINID 300 3,29 R$ 987,00
I]NID 300r66 Joelho de PVC de 60mm 15,33 R$ 4.s99,00

Lixa de 100 para massa pcte com 50

unid. PCT 2 41,33 R$ 82,66

168

Lixa de 120 para massa pcte com 50

unid PCT 2 41,33 R$ 82,66

169

Lixa para ferro de 100 pcte com 50

unid PCT 2 100,67 R$ 201,34
170 Luva PVC 20mm TINID 200 0,53 R$ 106,00

171 Luva PVC 25mm UNID 200 0,75 R$ 150,00

172 Maagueira para pia de 40cm 50 4,69 R$ 234,50
173 Mangueira para pia de 60cm I.INID 50 7,05 RS 352,50
174 Massa acrílica l8 L LATA 10 96,63 R§ 966,30
t75 Massa corrida 18 L LATA 20 48,15 R$ 963,00
176 Parafixo brocaate, pacote com 5.000 PCT 5 648,33 R§ 3.241,6s

177

Parafuso Philips cabeça chata 4,8

x,75mrq Caixa com 200 unidades CAXA 5 60 R$ 300,00
178 Pia para baúeiro em louça branca UNID 30 123,59 R$ 3.707,70
179 Pia para coziúa em inox de 1,20m IINID 30 198,41 R$ s.952,30
180 Pincel de 2 polegadas LINID t5 6, r3 R$ 91,95
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METRO 150 20,6 R$ 3.090,001 8 1

Piso cerâmico esmaltado brilhante, coÍ
a ser definida posteriormente

100,36TINID 60 RS 6.021,60182 Porta de compensado 60cm
UNID 80 100,36 R$ 8.028,80183 Porta de compensado 80cm

LINID 100 77,33Portal de madeira RS 7.733,00184

KG 10 13,19185 Prego 15x15 RS 13i,90
Prego 18ú7 KG 10 t2,38 RS 123,80186

PCT 50 21,8187

Prego para telha com amlela e vedação

pcte com 50 unidades RS i.090,00

188 Ralo para piso de 10x10 50 15,17 R$ 758,50

Ralo para piso de 15x15 UNID 50 26,86189 R$ r.343,00

190

Ralo para piso de inox com vedação

15x15 UNID 30 25,33 RS 7s9,90

5000 0,15191 Rebite 412 LINID R$ 750,00

50 43,33192 Registro pressão 3/4 p/ chuveiro R$ 2.166,50

PCTE 200 7,76193
Funte I KG, cor a ser definida
posteriormente R$ 1.5s2,00

LINID lLs,37194 Reparo completo p/ caixa acoplada RS 23.074,00
Rolo anti gotas 23 cm c/ cabo UNID. l5 19,63 RS 294,45195

196 Rolo anti gotas 9 cm UNiD 20 11,63 R§ 232,60

197 Rolo de Fira Crepe 25mm xd 50M UNID 30 5,78 Rs 173,40

198 Rolo de Fita Crepe 50mmx 50 M UNID 30 11,41 R$ 342,30

Selador Acrílico paÍa parede intemo e

extemo 18 L BALDE 30 96,96 R$ 2.908,801.99

200 Sifáo sanfonado universal pra pia UNID 100 6,69 RS 669,00

GALÃO 5201 Solvente aguarrás 5 L 60 R$ 300,00
202 T de PVC de 20mm 0,93 RS 279,00

T de PVC de 25mm UNID 300 0,93203 R$ 279,00

204 T de PVC de 40mm LTNID 300 5,83 R$ 1.749,00

T de PVC de 50mm UNID 300 6,8 RS 2.040,00

206 T de PVC de 60mm LTNID 300 20,67 R$ 6.201,00

207 Telha colonial de 1" qualidade UNID 30.000 0,77 R$ 23.100,00

208 Telha de fibrocimento ondulada 6mm UNID 300 49,93 R$ 14.979,00

209 Telha plan de 1'qualidade 30.000 1,19 RS 35.700,00

210 Tijolo de 8 fi.ros de 1' qualidade UNID 30.000 0,53 R$ i5.900,00

2tl
Tinta esmalte sintético branco gelo, 3,6
L GAIÃO 20 73,78 R$ 1.475,60

212
Tinla Latex, interior azul profirndo ou
azul royal, 18L. LATA 50 234,44 R$ 11.722,00

213 Tinta Latex, interior branco gelo, l8L. LATA 50 128,33 R$ 6.4i6,50

2t4 Tinta Semi Brilho 18 L LATA 30 288,i 1 RS 8.643,30
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215
Tomeira boia mecânica para caixa

d'águu LINID 7,67 R$ 383,sO

216
Ioúeira boia mecânica para caixa

d'água UNID 50 8,8 R$ 440,00

217 Tomeira em plástico preta TINID 100 3,09 R$ 309,00

218 plástico I]NID 100 R$ 900,00

219

Vaso sanitiírio com caixa acoplada feiu
em cerâmic4 descarga ecônomica
hídricasendode3e6L.

l5

60

245,74 RS 3.686,10
220 Veda Rosca I,'NID 7 R$ 420,00

R$ 349.126,92
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAçAO

PREGÃO PRESENCIAL NO. 044/20íg-CPL - CPL
p

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

lmperatriz (MA), de

Ao(A)

PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

REF. PREGAO PRESENCIAL NO 044/20í9-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

,í

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatri/MA
cEP 65.900-505

CARTA CREOENCIAL

de 2019.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO 044/20í9 - CPL

ANEXO ilt
(IUIINUTA DO CONTRATO)

AQUISIÇÃO MATERTAL DE CONSUilTO
(i,ATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNrcO,
FERRAMENTAS, MATERIAL DE PROTEçÃO E
SEGURANçA E MATERIAL DE BENS IMOVEIS),
PARA ATENOER AS NECESSIDADES DA
ADi'IINISTRAçÃO MUNICIPAL(GERAL),
coNFoRirE AS ESPECTFTCAçOES CONSTANTES
DO TERXTO DE REFERÊNCIA E ANEXO, QUE
ENTRE SI CELEBRAIÚ O TTUNICíPIO DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA

, NAFORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICIPIO DE IilPERATRIZ,
CNPJ/MF n.'06.158.455i0001-í6, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 - Centro, através do(a)
Secretário(a) Municipal
brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o SSP/MA e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
CNPJ/MF n.o estabelecida na

neste ato, representada pelo, Sr portador do RG n.o

e do CPF/MF n.o _, doravante denominada simplesmente de
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o 02.04.00.04.17912019 e proposta

ãpresentada, que passam a integrar este instrumento, independentementê de transcÍição na parte
em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido
pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste a aquisição Material de Consumo (Material Elétrico e Eletrônico,
Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e Material de Bens lmóveis) conforme as
especificações constantes do Termo de Referência e Anexo, e em conformidade com o Pregão
Presencial no 04412019-CPL e seus anexos, que independente de transcriçáo integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

P

/Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
cEP 65.900-505

CoNTRATO No t2019-

')
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alteraÇões

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

I - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for formalizado o contrato.
ll - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitaçâo formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.
lll - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições do
Edital e Termo de Referência.
lV - A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.

\7 V - Os materiais entregues deverão estar acondicionados de Íorma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
Vl - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificações e condiçôes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

l. O valor global desta contrataçáo é de R$_._,_
CLAÚSULA OUARTA - DAS GONDIÇOES DO PAGAMENTO

C P

| - A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos, para
conferência por partê da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento
ll - Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir a
nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na
Secretaria de Municipal de Administração e Modernizaçáo, situada na Rua Urbano Santos, 1657 ,

Juçara, lmperatri/MA, para fins de liquidação e pagamento.
lll - O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação
definitiva dos materiars, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente
Público competente. 11.7O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O FORNECIME NTO OOS MATERIAIS à medida que forem entregues os mesmos,
não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
lV - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatóÍia deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidadê relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o lmposto sobre CirculaÇão de Mercadorias e Serviços - ICMS.
V - Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-â apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaçâo e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fornecimentos.
Vl - A atestaÇão da fatura correspondente à prestaçáo do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse Íim.

{
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
cEP 65.900-505
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P
Vll - Havendo erro na notâ Íiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Vlll - A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo dâ
prestaçáo de serviços pela CONTRATADA.
lX - Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.
X - A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
Xl - A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento
efetivamente efetuado.
Xll - A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
Xlll - No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
XIV - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM=lxNxVP,onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = índice de compensaçáo financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

CLÁUSULA OUINTA - OO CRITÉRIO DE REAJUSTE

l. Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.

ll. Para restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração, será efetuada a
manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.
65 da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA. Do PRAzo E CoNDIçÕES DE ExEcUçÃo
| - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
quê for formalizado o contrato.
ll - O Íornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administraçáo, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.
lll - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições do
Edital e Termo de Referência.
lV - A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
V - Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compãtível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
Vl - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçôes e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

{
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmpeÍatriz/MA
cEP 65.900-505
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As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos.

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho
e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda, além das obrigaçôes descritas nas especificações técnicas, obriga-se a.

l- lniciar a execuçáo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for formalizado o contrâto.

ll - Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcêlado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lll - Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada
solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

lV - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

V - Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados

Vl - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independêntemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

{
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
cEP 65.900-s05

CLÁUSULA SETIMA - DORECEBIMENTO
| - O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguintê forma:
1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade
das especificaçóes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e ll - Termo de
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações
constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho.
1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (crnco) dias, contados do recebimento provisório, após
a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e conseqüentemente
aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado
pela Contratante.
lll. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão
de obra necessária.
lV O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificaçôes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as
faculdades previstas no art. '18 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUsULA oITAvA - DA cLASsIFIcAçÃo oRÇAMENTÁRIA E EMPENHo

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

.{
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Vll - Mantêr durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condiçôes.

Vlll - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'81
na Lei 8.666/93.

lX - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

X - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Xl - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências dê sua inexecuçâo total ou parcial.

Xll - Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Xlll - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;

XIV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçóes, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

XV - Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

XVll - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

XIX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrações referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

)« - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
cEP 65.900-505
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XVI - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

XVlll - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à ConÍatante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

r[\
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XXI - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, dêcorrentes do cumprimento das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

XXll - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obrâ,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

XXlll - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

XXIV - Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXVII - Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXVlll - Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

XXIX - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários

XXX - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

!, contratante;

XXXI - Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

XXXII - Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal

XXXlll - Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernizaçáo ou outro local
designado por esta.

XXXIV - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXXV - Manter rnalterados os preços e condiçôes da proposta

XXXVI - Lançar na nota Íiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo ll - do Termo de Referência.

XXXVII - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
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XXV - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento
do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI - Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
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contrato.

XXXVlll - Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, atendendo às solicitações de compras do governo
municipal.

Xl - São expressamente vedadas à contratada:

d) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorizaçáo do
Município;
e) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
0 a contratação de seÍvidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
de fornecimento.

cLÁusuLA DÉctMA - oBRrcAÇoEs DA CONTRATANTE

| - Efetuar o pagamento na forma do Edital e Termo, após o recebimento definitivo dos materiais e
verificação do cumprimento de todas as obrigagões legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposiçôes do Edital e Termo de Referência.

ll - Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

lll - Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lV - Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes do
Termo de Referência.

V - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

Vl - lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo
recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao CONTRATANTE.

Vlll - Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no
Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais fornecidos.

lX - Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob penadedecair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.
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XXXIX -Atender as demais condições descritas no Edital e Termo de Referência.
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X - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura e
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta seÍ impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Xl - Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Xll - Receber o objeto em dies úteis, no horário de 8h às '14h, no local determinado na
requisição/autorização de fornecimento;

XIV - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

XV - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega material.

XVI - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

XVll - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Xvlll - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

XIX - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX - Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

l. Pela inexecuçâo total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

| - adveÉência escrita: quando se tratar de infração leve, a juÍzo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras oconências que possam acarrêtar preluizos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

ll - multas:

a) 0,03% (três cenÍésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para os produtos
entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão , em ezáo da inexecução total.

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo manutenção das
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Xlll - Disponibilizar local edequado para a realizaçào da entrega.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
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condiçóes de habilitação e qualiflcação exigidas no instrumento convocatório

lll - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAÚSULA oÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

l. O contrato terá vigência até 3111212019, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.
Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de alé 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal
no 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - ACRESCIMOS OU SUPRESSÕES

l. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,
conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores, com redação dada
pela Lei no 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressóes de
alé 25o/o (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto art.65 § 1', da Lei
Federal n'8 666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAçÃO

l. Não é permitida a subcontrataÇão total ou parcial para a execução do contrato

GLÁUSULA DÉcItuA QUARTA- DA FIScALIzAçÃo DO CONTRATO

l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serâo feitos pelo
servidor Alessandro Pereira Silva, Superintedente, matrícula no 52.713-1, ou outros representantes,
especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o
que for necessário à regularização das Íaltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei
no 8.666, de 21.06.93.

5l
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d) 20 % (vinte por cenÍo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento)
do contratado, atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta
da GONTRATADA.
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ll. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administraçáo.
lll. A fiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tercêiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
IVA atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela
fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA. Do FoRo

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatri/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Contrato.

E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas

lmperatriz(MA), _ de de 20í 9.

CONTRATANTE

Secretário(a) Municipal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF/MF

CPF/MF

4
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, Imperatri/MA
cEP 65.900-50s

Representante Legal
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PREGÃO PRESENCIAL NO 044/20íg-GPL

ANEXO IV

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe cunpRtMENTo Do tNc. v Do ART. 2z DA LEt 8.666/93

DEcLARAÇÃo

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ no por
intermédio do seu representante legal o(a) S(a) portador da
Carteira de ldentidade no e do CPF no DECLARA, para fins

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Obsêrvação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

#t
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do disposto no inc. V do arl.27 da Lei no 8.666, de 2í de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
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PREGÃO PRESENCIAL NO 044/20í9-CPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe ctÊHcta E cuMpRtMENTo Dos REeutstros DE

HABILITAÇÃo

Declaramos, para efeito de participaçáo no processo licitatório Pregão n' 04412019-CPL
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência
de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitaçâo.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa
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